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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26/2024 

 
 
 

EDITAL  PREGÃO  
ELETRÔNICO Nº 05/2024/SRP/PMB 

 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BACURI, ESTADO DO MARANHÃO, inscrita no 

CNPJ sob nº 06.151.419/0001-20, sediada na Av. 07 de Setembro, 210 – Centro – Bacuri – 

Maranhão, leva ao conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade 

PREGÃO na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação 

aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada em serviços de 
engenharia para a realização da reforma do prédio sede da Secretaria Municipal de Educação, 
Esporte e Cultura no município de Bacuri/MA, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste edital e seus anexos. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados na 

Plataforma LICITANET – Licitações Eletrônicas (www.licitanet.com.br). 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor da 

plataforma ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitanet.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 

9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 

seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.3. Caso a Administração opte, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no 

item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, observado o disposto nos itens Erro! Fonte de referência não encontrada. 

e 7.11.1 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 

1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 

sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 

lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

3.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
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4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. valor unitário e total do item; 
4.1.2. Marca; 
4.1.3. Modelo;  
4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência;  

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
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4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 1.000,00 (mil reais). 

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15s 

(quinze segundos) após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.12. Será adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico o modo de disputa “ABERTO E 

FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15min (quinze minutos). 

Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o 

que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual 

será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 

cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 

três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
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5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

10 min (dez minutos), a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 

hs (vinte e quatro horas) da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 

de 2006. 

5.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 05 min (cinco minutos) controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

5.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

5.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 

5.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

5.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 
este se localize; 

5.20.2.2. empresas brasileiras; 

5.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 

5.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 

5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

5.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 02 

hs (duas horas), envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens 2.5 e 3.6 deste edital. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

6.8. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassifica ão da 

proposta  A planil a poder   ser a ustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 

6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 
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6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

6.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

6.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 

para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a 

substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de 

cada consorciado. 

7.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 

haverá um acréscimo de 30 %, para o consórcio em relação ao valor exigido para os 

licitantes individuais. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia autenticada em cartório ou por autenticação feita pelo Agente de Contratação. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

7.9. A habilitação será verificada por meio no habilitante, nos documentos por ele abrangidos. 

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

7.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 

HABILITANET serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de DUAS 

HORAS, prorrogável por igual período, a critério do pregoeiro, contado da solicitação do 

pregoeiro. 

7.11.2. Na hipótese da Administração optar os licitantes deverão encaminhar, por meio do 

sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto. 

7.12. A verificação no HABILITANET ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 

será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os 

licitantes. 

7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-l es efic cia para fins de 

habilitação e classificação. 

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.11.1. 

7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

7.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação. 

7.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1


 
 

 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BACURI 
CNPJ (MF): 06.151.419/0001-20 

  

   
P á g i n a  19 | 51 

 

 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://www.transparencia.bacuri.ma.gov.br/. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
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9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 

15% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 

9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 

no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

através de campo específico na Plataforma LICITANET – Licitações Eletrônicas. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário, pelo Pregoeiro. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.transparencia.bacuri.ma.gov.br/. 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

11.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

 

Bacuri-MA, 19 de Julho de 2024 
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IDENILCE SOUZA MENDONÇA 
Secretária Municipal de Educação, Esporte e Cultura 

                                (Ato por Delegação de Competências – Decreto Municipal n.º 03/2017). 
 
 
 
 
 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2024 
 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DO OBJETO 

O objeto do presente Termo de Referência é a contratação de empresa especializada em serviços 

de engenharia para a realização da reforma do prédio sede da Secretaria Municipal de Educação, 

Esporte e Cultura no município de Bacuri/MA, atendo as especificações constantes neste Termo 

de Referência e seus ANEXOS. 

 

2. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

Para a contratação deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGÃO, 

em sua forma eletrônica, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial, às 

disposições da Lei Federal nº. 14.133, de 01 de abril de 2021, observados os termos da Lei 

Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 e outras normas aplicáveis a espécie; 

 

Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, 

observando todas as condições definidas no edital e seus anexos, no regime de EMMPREITADA 

POR PREÇO GLOBAL. 

 

A proposta final não poderá conter item/ns com valor (es) superior (es) estimado (s) pela 

administração, sob pena de desclassificação. 

 

3. JUSTIFICATIVA 

 

A contratação e empresa para realização de serviços de manutenção no prédio sede da 

Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer do Municipal de Bacuri-MA é indispensável 

para preservar a segurança e o bom funcionamento, assim como estender a vida útil dele, 

podendo, dessa forma, garantir a segurança tanto dos usuários quantos dos servidores.  

 

Tal manutenção retornará em forma de eficiência na prestação de serviço, garantido o 

perfeito funcionamento das instalações, como também a durabilidade e conservação do 

patrimônio público, além de corrigir problemas de acessibilidade. Nesse sentido, além da 

preservação dos bens públicos, garantem também o conforto adequado aos usuários e um 

ambiente adequado de trabalho saudável aos servidores.  
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Sob essa perspectiva, a contratação de empresa especializada para prestação de serviço 

de reforma de prédio público tem o objetivo de preservar as características ideais de 

funcionamento dessa unidade, assegurando, assim, a continuidade da execução de suas 

atividades.  

 

4. DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES:  

4.1 - Compete ao CONTRATANTE:  

a) Caberá à Contratante a mais ampla e completa fiscalização sobre a execução do contrato, de 

acordo com o pactuado, com arrimo na Lei 14.133/202, o que não exonera nem diminui a 

completa responsabilidade da Contratada, por qualquer inobservância, ou omissão de qualquer 

das cláusulas contratuais aqui estabelecidas; 

b) Exigir o cumprimento de todas as cláusulas contratuais;  

c) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, edital ou neste 

contrato; 

d) Controlar as requisições e documentar as ocorrências havidas no período de vigência do 

contrato; 

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à parcela do serviço efetivamente 

executado, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência; 

f) Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das 

obrigações assumidas pela Contratada. 

g) Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços 

objeto deste contrato. 

h) Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as 

obrigações contratuais. 

i) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovado que os serviços foram 

realizados de forma satisfatória, objeto deste contrato, podendo recusar aqueles que não 

estejam de acordo com os termos deste Contrato. 

j) Examinar todos os produtos fornecidos pela contratada, antes de sua utilização, e decidir sobre 

sua aceitação ou rejeição;  

k) Rejeitar todo e qualquer material de má conservação e adulterado;  

l) Solicitar a substituição de qualquer empregado, cujo comportamento ou capacidade técnica, 

seja julgado inconveniente;  

m) A presença da fiscalização não altera ou diminui a responsabilidade da contratada na 

execução dos serviços;  

n) Efetuar o pagamento da contratada no prazo determinado no Edital e em seus 

anexos, inclusive, no contrato; 

o) Notificar, por escrito, à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso 

de execução do objeto, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas, fixando prazo para a sua correção. 

p) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês. 

4.2 - Compete ao CONTRATADO:  
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a) Manter-se durante toda execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, relativamente às condições de habilitação e qualificação exigidas para a presente 

contratação, sob pena de suspensão dos pagamentos estabelecidos na Cláusula Quinta; 

b) A execução do objeto contratado não esgota a responsabilidade da contratada quanto a 

eventuais quebras ou avarias que serão corrigidas de imediato;  

c) Levar, imediatamente ao conhecimento da fiscalização do contratante qualquer fato 

extraordinário ou anormal que ocorra durante a execução dos serviços, para adoção das medidas 

cabíveis, bem como, comunicar por escrito e de forma detalhada, todo tipo de acidente que 

eventualmente venha a ocorrer;  

d) Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo contratante, atendendo de imediato as 

reclamações;  

e) Preparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, no todo ou em parte, os serviços ou materiais, 

em que verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções, responsabilizando-se pelos 

vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078, de 1990); 

f) Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, 

provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do 

contrato. 

i) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto nas datas, quantidades e qualidades 

exigidas; 

j) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, durante o período 

contratado; 

k) Comunicar o Município, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, que venha a 

prejudicar o cronograma de execução dos serviços, e prestar os esclarecimentos julgados 

necessários: 

l) Comunicar a Contratante de eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro do prazo de 24 

(vinte e quatro) horas após a verificação do fato e apresentar os documentos para respectiva 

aprovação, no mesmo prazo, sob pena de não serem considerados. 

m) Providenciar a troca, às suas expensas, dos itens entregues em desacordo com às 

especificações solicitadas; 

n) Manter inalterados os preços e condições propostas; 

o) Prestar os serviços com rapidez e eficiência; 

p) Entregar o objeto durante o expediente do setor ou em horários alternativos, previamente 

acordados formalmente com a CONTRATANTE; 

q) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

 

5. DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DAFISCALIZAÇÃO 

5.1. Os serviços deverão ser executados fielmente, de acordo com os termos deste Termo de 

Referência, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial; 
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5.1.1 O Prazo de execução será de 90 (NOVENTA) dias, a contar da data de emissão da 

Ordem de Serviços. 

5.1.2 O Contrato terá vigência de 180 (CENTO E OITENTA) dias, a contar da assinatura do 

instrumento contratual, podendo ser prorrogado nas hipóteses previstas na Lei Federal 

14.133/2021. 

5.2. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor especialmente 

designado, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, que poderá, a qualquer tempo, 

determinar o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, bem como 

propor a aplicação das penalidades previstas neste instrumento.; 

5.3. O objeto do presente Termo de Referência será recebido provisoriamente, pelo responsável 

por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, 

no prazo de 15 (quinze) dias da comunicação escrita da Contratada; 

5.4. A garantia dos serviços será de 05 (cinco) anos, a contar da data da entrega da Nota Fiscal 

referente aos serviços prestados; 

5.5. A Contratante e a atuação da fiscalização do serviço objeto deste Termo de Referência não 

excluem ou atenua a responsabilidade da Contratada, nem exime de manter fiscalização própria. 

5.6. O recebimento do(s) serviço(s), após sua execução e conclusão, obedecerá ao disposto 140 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

5.7. O objeto será recebido:  

a) PROVISORIAMENTE, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 

termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, assinado 

pelas partes em até 15 (quinze) dias contados a partir da entrega escrita do contratado. Nessa 

esta etapa a contratada deverá efetuar a entrega de relatório de execução dos serviços previstos 

no Termo de Referência. No termo de recebimento provisório serão indicadas as eventuais 

correções e complementações consideradas necessárias ao recebimento definitivo, bem como 

estabelecido o prazo para execução dos ajustes.  

 

b) DEFINITIVAMENTE, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, assinado 

pelas partes em até 90 (noventa) dias do recebimento provisório, após o decurso do prazo de 

observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 

 

5.8. Em havendo enfraquecimento do ritmo dos serviços ou de sua paralisação total, ainda que 

imprevistos, a contratante adotará providências para diminuir ou suprimir a remuneração da 

contratada, de acordo com a mão-de-obra mínima necessária, para que haja justa remuneração 

dos serviços, visando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contratado, durante o 

prazo de execução. 

5.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato.  

5.10. Conforme o artigo 93 da Lei Federal nº 14.133/2021, só será efetuado o recebimento 

definitivo dos serviços após a contratada elaborar documento legalmente reconhecido onde o(s) 

autor(es) ceda(m) os direitos patrimoniais dos projetos elaborados com a ciência de que a 
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Prefeitura Municipal de Bacuri - MA, pode utilizá-los para fim de construção e também poderá 

efetuar ajustes nos mesmos. A cessão dos direitos incluirá também o fornecimento de todos os 

dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, 

desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra. 

 

6. SUBSTITUIÇÃO DE OBJETO REPROVADO 

6.1 - A Beneficiária, então contratada, deverá substituir, no todo ou em parte, às suas expensas, 

os materiais: 

 

6.1.1 - Reprovados no recebimento provisório, quando a execução do objeto estiver em 

desacordo com as especificações contidas neste Termo de Referência, na Proposta de 

Preços da Beneficiária e na respectiva Autorização de Serviço; 

6.1.2 - Que apresentem vício redibitório que os torne impróprio ou inadequado ao uso a que 

se destina, dentro do prazo de validade. 

6.1.3 - Em caso de recusa do material será lavrado o Termo de Recusa, no qual se 

consignarão as desconformidades, devendo o material ser substituído pela Contratada no 

prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados a partir do recebimento da Notificação. 

6.1.4 - Caso a substituição do material recusado não ocorra no prazo determinado será 

considerada inexecução contratual e Contratada estará sujeita à aplicação das sanções 

previstas neste Termo de Referência, inclusive multa de mora. 

6.1.5 - A Contratada deverá arcar com todos os custos decorrentes da substituição, inclusive 

as despesas de remoção e do transporte. 

6.1.6 - O vício redibitório poderá ser identificado após o recebimento definitivo. 

 

7.0 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

7.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

7.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

 

8.DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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8.1 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

8.2 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, II).  

8.3 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

8.4 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

8.5 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 

o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

8.6 - O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

8.7 - O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato.  

8.8 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

8.9 - O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 

a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

8.10 - O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

8.11 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

8.12 - O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
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8.13 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

8.14 - O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).  

 

9. VALOR ESTIMADO 

Valor máximo estimado é de R$ 487.037,18 (QUATROCENTOS E OITENTA E SETE MIL, 

TRINTA E SETE REAIS E DEZOITO CENTAVOS). 

 

ITEM CÓDIGO BANCO DESCRIÇÃO UND QUANT. 
VALOR 

UNIT 
VALOR UNIT 

COM BDI 
TOTAL 

PESO 
(%) 

1 
  

SERVIÇOS PRELIMINARES 
    

4.437,14 1,74 % 

1.1 74209/001 SINAPI 
PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO 
GALVANIZADO 

M² 3,85 383,77 484,39 1.864,90 0,73 % 

1.2 73859/002 SINAPI CAPINA E LIMPEZA MANUAL DE TERRENO M² 296 1,88 2,37 701,52 0,27 % 

1.3 98524 SINAPI 
LIMPEZA MANUAL DE VEGETAÇÃO EM 
TERRENO COM ENXADA. AF_03/2024 

M² 296 5,01 6,32 1.870,72 0,73 % 

2 
  

DEMOLIÇÕES E RETIRADAS 
    

19.537,49 7,64 % 

2.1 97622 SINAPI 
DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA DE BLOCO 
FURADO, DE FORMA MANUAL, SEM 
REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023 

M³ 129 61,97 78,21 10.089,09 3,95 % 

2.2 C1064 SEINFRA DEMOLIÇÃO DE PISO CERÂMICO M² 129 16,06 20,27 2.614,83 1,02 % 

2.3 85407 SINAPI REMOCAO DE FIACAO ELETRICA M 344 14,19 17,91 6.161,04 2,41 % 

2.4 7224 ORSE 
REMOÇÃO DE QUADRO ELÉTRICO DE 
EMBUTIR OU SOBREPOR 

UN 2 39,17 49,44 98,88 0,04 % 

2.5 7216 ORSE REMOÇÃO DE ACESSÓRIOS SANITÁRIOS UN 3 13,69 17,27 51,81 0,02 % 

2.6 7215 ORSE 
REMOÇÃO DE METAIS SANITÁRIOS 
(TORNEIRA, REGISTROS, CHUVEIROS, ETC.) 

UN 9 19,60 24,73 222,57 0,09 % 

2.7 40 ORSE REMOÇÃO DE LUMINÁRIA UN 17 11,73 14,80 251,60 0,10 % 

2.8 2095 ORSE REMOÇÃO DE VASO SANITÁRIO UN 3 12,59 15,89 47,67 0,02 % 

3 
  

INFRAESTRUTURA 
    

32.420,54 12,68 % 

3.1 
  

MOVIMENTO DE TERRA 
    

5.674,84 2,22 % 

3.1.1 96523 SINAPI 

ESCAVAÇÃO MANUAL PARA BLOCO DE 
COROAMENTO OU SAPATA (INCLUINDO 
ESCAVAÇÃO PARA COLOCAÇÃO DE 
FÔRMAS). AF_01/2024 

M³ 18 101,71 128,37 2.310,66 0,90 % 

3.1.2 73964/006 SINAPI 
REATERRO DE VALA COM COMPACTAÇÃO 
MANUAL 

M³ 18 70,56 89,06 1.603,08 0,63 % 

3.1.3 96527 SINAPI 

ESCAVAÇÃO MANUAL PARA VIGA BALDRAME 
OU SAPATA CORRIDA (INCLUINDO 
ESCAVAÇÃO PARA COLOCAÇÃO DE 
FÔRMAS). AF_01/2024 

M³ 10 111,97 141,32 1.413,20 0,55 % 

3.1.4 93382 SINAPI 
REATERRO MANUAL DE VALAS, COM 
COMPACTADOR DE SOLOS DE PERCUSSÃO. 
AF_08/2023 

M³ 10 27,57 34,79 347,90 0,14 % 

3.2 
  

FUNDAÇÃO 
    

26.745,70 10,46 % 

3.2.1 3429 ORSE 
CONCRETO SIMPLES FCK= 21 MPA (B1/B2), 
FABRICADO NA OBRA, SEM LANÇAMENTO E 
ADENSAMENTO 

M³ 18 572,07 722,06 12.997,08 5,08 % 

3.2.2 96536 SINAPI 

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM 
DE FÔRMA PARA VIGA BALDRAME, EM 
MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 4 
UTILIZAÇÕES. AF_01/2024 

M² 34 76,34 96,35 3.275,90 1,28 % 

3.2.3 96546 SINAPI 
ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-50 
DE 10 MM - MONTAGEM. AF_01/2024 

KG 68 14,03 17,70 1.203,60 0,47 % 

3.2.4 94965 SINAPI 

CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 
(EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA 
MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 400 L. AF_05/2021 

M³ 14 524,55 662,08 9.269,12 3,63 % 

4 
  

SUPERESTRUTURA 
    

24.015,14 9,39 % 

4.1 92269 SINAPI 
FABRICAÇÃO DE FÔRMA PARA PILARES E 
ESTRUTURAS SIMILARES, EM MADEIRA 
SERRADA, E=25 MM. AF_09/2020 

M² 10 166,40 210,03 2.100,30 0,82 % 

4.2 92270 SINAPI 
FABRICAÇÃO DE FÔRMA PARA VIGAS, COM 
MADEIRA SERRADA, E = 25 MM. AF_09/2020 

M² 10 182,78 230,70 2.307,00 0,90 % 

4.3 92778 SINAPI 
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA 
ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO 
ARMADO EM UMA EDIFICAÇÃO TÉRREA OU 

KG 104 12,87 16,24 1.688,96 0,66 % 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
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SOBRADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10,0 
MM - MONTAGEM. AF_12/2015 

4.4 92777 SINAPI 

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA 
ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO 
ARMADO EM UMA EDIFICAÇÃO TÉRREA OU 
SOBRADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8,0 MM 
- MONTAGEM. AF_12/2015 

KG 120 14,83 18,71 2.245,20 0,88 % 

4.5 94971 SINAPI 

CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 
(EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA 
MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 600 L. AF_05/2021 

M³ 24 517,41 653,07 15.673,68 6,13 % 

5 
  

PAREDES E PAINÉS 
    

27.627,60 10,81 % 

5.1 87508 SINAPI 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS 
CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE 
9X14X19CM (ESPESSURA 9CM) DE PAREDES 
COM ÁREA LÍQUIDA MAIOR OU IGUAL A 6M² 
SEM VÃOS E ARGAMASSA DE 
ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL. 
AF_06/2014 

M² 220 99,50 125,58 27.627,60 10,81 % 

6 
  

ESQUADRIAS 
    

34.655,38 13,56 % 

6.1 90822 SINAPI 

PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI-
OCA (LEVE OU MÉDIA), 80X210CM, 
ESPESSURA DE 3,5CM, INCLUSO 
DOBRADIÇAS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

UN 17 381,33 481,31 8.182,27 3,20 % 

6.2 100700 SINAPI 

PORTA DE MADEIRA COMPENSADA LISA 
PARA PINTURA, 120X210X3,5CM, 2 FOLHAS, 
INCLUSO ADUELA 2A, ALIZAR 2A E 
DOBRADIÇAS. AF_12/2019 

UN 2 889,22 1.122,37 2.244,74 0,88 % 

6.3 91338 SINAPI 

PORTA DE ALUMÍNIO DE ABRIR COM LAMBRI, 
COM GUARNIÇÃO, FIXAÇÃO COM 
PARAFUSOS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

M² 9 901,26 1.137,57 10.238,13 4,01 % 

6.4 C1519 SEINFRA JANELA VENEZIANA MÓVEL (S/ACESSÓRIOS) M² 28 330,03 416,56 11.663,68 4,56 % 

6.5 11945 ORSE 
BASCULANTE EM ALUMÍNIO, COR N/P/B, 
MOLDURA-VIDRO, TIPO CONVENCIONAL OU 
PIVOTANTE, EXCLUSIVE VIDRO 

M² 4 460,82 581,64 2.326,56 0,91 % 

7 
  

COBERTURA 
    

117.139,30 45,83 % 

7.1 92542 SINAPI 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR RIPAS, 
CAIBROS E TERÇAS PARA TELHADOS DE 
MAIS QUE 2 ÁGUAS PARA TELHA CERÂMICA 
CAPA-CANAL, INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. AF_07/2019 

M² 292 107,19 135,29 39.504,68 15,45 % 

7.2 94204 SINAPI 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA CAPA-
CANAL, TIPO COLONIAL, COM MAIS DE 2 
ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. 
AF_07/2019 

M² 292 52,60 66,39 19.385,88 7,58 % 

7.3 94229 SINAPI 

CALHA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO 
NÚMERO 24, DESENVOLVIMENTO DE 100 CM, 
INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. 
AF_07/2019 

M 292 154,47 194,97 56.931,24 22,27 % 

7.4 94221 SINAPI 

CUMEEIRA PARA TELHA CERÂMICA 
EMBOÇADA COM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:9 
(CIMENTO, CAL E AREIA) PARA TELHADOS 
COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. AF_07/2019 

M 17 25,18 31,78 540,26 0,21 % 

7.5 73938/007 SINAPI 

EMBOCAMENTO DE ULTIMA FIADA DE TELHA 
PLAN, COLONIAL OU PAULISTA, COM 
ARGAMASSA TRACO 1:2:8 (CIMENTO, CAL E 
AREIA) 

M 36 17,11 21,59 777,24 0,30 % 

8 
  

FORRO 
    

26.757,50 10,47 % 

8.1 96485 SINAPI 

FORRO EM RÉGUAS DE PVC, LISO, PARA 
AMBIENTES RESIDENCIAIS, INCLUSIVE 
ESTRUTURA UNIDIRECIONAL DE FIXAÇÃO. 
AF_08/2023_PS 

M² 278 76,26 96,25 26.757,50 10,47 % 

9 
  

REVESTIMENTO 
    

73.270,75 28,66 % 

9.1 C3080 SEINFRA 
EMBOÇO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E 
AREIA PENEIRADA, TRAÇO 1:5 

M² 235 47,58 60,05 14.111,75 5,52 % 

9.2 C3087 SEINFRA 
REBOCO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E 
AREIA PENEIRADA, TRAÇO 1:5 

M² 440 52,41 66,15 29.106,00 11,39 % 

9.3 87893 SINAPI 

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (SEM 
PRESENÇA DE VÃOS) E ESTRUTURAS DE 
CONCRETO DE FACHADA, COM COLHER DE 
PEDREIRO.  ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM 
PREPARO MANUAL. AF_10/2022 

M² 440 7,79 9,83 4.325,20 1,69 % 

9.4 87275 SINAPI 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES 
INTERNAS COM PLACAS TIPO ESMALTADA 
EXTRA DE DIMENSÕES 33X45 CM APLICADAS 
A MEIA ALTURA DAS PAREDES. 

M² 235 86,74 109,48 25.727,80 10,06 % 
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AF_02/2023_PE 

10 
  

PISOS 
    

35.368,30 13,84 % 

10.1 94974 SINAPI 

CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 
1:4,5:4,5 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ 
AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MANUAL. 
AF_05/2021 

M³ 10 467,30 589,82 5.898,20 2,31 % 

10.2 87694 SINAPI 

CONTRAPISO EM ARGAMASSA PRONTA, 
PREPARO MANUAL, APLICADO EM ÁREAS 
SECAS SOBRE LAJE, NÃO ADERIDO, 
ACABAMENTO NÃO REFORÇADO, 
ESPESSURA 5CM. AF_07/2021 

M² 18 186,59 235,51 4.239,18 1,66 % 

10.3 87251 SINAPI 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM 
PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE 
DIMENSÕES 45X45 CM APLICADA EM 
AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 10 M2. 
AF_02/2023_PE 

M² 194 63,46 80,09 15.537,46 6,08 % 

10.4 98689 SINAPI 
SOLEIRA EM GRANITO, LARGURA 15 CM, 
ESPESSURA 2,0 CM. AF_09/2020 

M 10 131,89 166,47 1.664,70 0,65 % 

10.5 94994 SINAPI 

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO 
DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO 
IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, ESPESSURA 8 CM, 
ARMADO. AF_08/2022 

M² 68 93,55 118,07 8.028,76 3,14 % 

11 
  

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 
    

23.347,45 9,13 % 

11.1 93654 SINAPI 
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, 
CORRENTE NOMINAL DE 16A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UN 5 11,29 14,25 71,25 0,03 % 

11.2 93656 SINAPI 
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, 
CORRENTE NOMINAL DE 25A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UN 3 12,65 15,96 47,88 0,02 % 

11.3 93662 SINAPI 
DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE 
NOMINAL DE 20A - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UN 7 53,76 67,85 474,95 0,19 % 

11.4 93659 SINAPI 
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, 
CORRENTE NOMINAL DE 50A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UN 5 23,85 30,10 150,50 0,06 % 

11.5 93145 SINAPI 

PONTO DE ILUMINAÇÃO E TOMADA, 
RESIDENCIAL, INCLUINDO INTERRUPTOR 
SIMPLES E TOMADA 10A/250V, CAIXA 
ELÉTRICA, ELETRODUTO, CABO, RASGO, 
QUEBRA E CHUMBAMENTO (EXCLUINDO 
LUMINÁRIA E LÂMPADA). AF_01/2016 

UN 10 253,64 320,14 3.201,40 1,25 % 

11.6 100920 SINAPI 
LÂMPADA FLUORESCENTE ESPIRAL BRANCA 
65 W, BASE E27 - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_02/2020 

UN 26 81,96 103,44 2.689,44 1,05 % 

11.7 4527 ORSE 
QUADRO DE MEDIÇÃO TRIFÁSICA EM NORIL 
COM LENTE PARA LEITURA 

UN 1 711,06 897,49 897,49 0,35 % 

11.8 91926 SINAPI 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 
MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M 272 4,17 5,26 1.430,72 0,56 % 

11.9 91928 SINAPI 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM², 
ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

M 272 6,42 8,10 2.203,20 0,86 % 

11.10 91933 SINAPI 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 10 MM², 
ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

M 160 15,34 19,36 3.097,60 1,21 % 

11.11 95730 SINAPI 

ELETRODUTO RÍGIDO SOLDÁVEL, PVC, DN 25 
MM (3/4"), APARENTE, INSTALADO EM 
PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_11/2016 

M 100 16,55 20,88 2.088,00 0,82 % 

11.12 95731 SINAPI 
ELETRODUTO RÍGIDO SOLDÁVEL, PVC, DN 32 
MM (1"), APARENTE, INSTALADO EM PAREDE 
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_11/2016 

M 100 18,87 23,81 2.381,00 0,93 % 

11.13 96986 SINAPI 
HASTE DE ATERRAMENTO, DIÂMETRO 3/4", 
COM 3 METROS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2023 

UN 3 123,61 156,02 468,06 0,18 % 

11.14 91940 SINAPI 
CAIXA RETANGULAR 4" X 2" MÉDIA (1,30 M DO 
PISO), PVC, INSTALADA EM PAREDE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

UN 52 20,25 25,55 1.328,60 0,52 % 

11.15 91992 SINAPI 
TOMADA ALTA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 
2P+T 10 A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

UN 10 49,67 62,69 626,90 0,25 % 

11.16 92008 SINAPI 
TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (2 MÓDULOS), 
2P+T 10 A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

UN 5 53,84 67,95 339,75 0,13 % 

11.17 92029 SINAPI INTERRUPTOR PARALELO (1 MÓDULO) COM UN 10 63,52 80,17 801,70 0,31 % 
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1 TOMADA DE EMBUTIR 2P+T 10 A, 
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

11.18 92023 SINAPI 

INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO) COM 1 
TOMADA DE EMBUTIR 2P+T 10 A, INCLUINDO 
SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

UN 9 56,33 71,09 639,81 0,25 % 

11.19 91961 SINAPI 
INTERRUPTOR PARALELO (2 MÓDULOS), 
10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

UN 5 64,84 81,84 409,20 0,16 % 

12 
  

INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 
    

2.121,63 0,83 % 

12.1 89578 SINAPI 

TUBO PVC, SÉRIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 100 
MM, FORNECIDO E INSTALADO EM 
CONDUTORES VERTICAIS DE ÁGUAS 
PLUVIAIS. AF_06/2022 

M 10 30,02 37,89 378,90 0,15 % 

12.2 94650 SINAPI 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 40 MM, 
INSTALADO EM RESERVAÇÃO PREDIAL DE 
ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_04/2024 

M 10 19,03 24,01 240,10 0,09 % 

12.3 94648 SINAPI 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN  25 MM, 
INSTALADO EM RESERVAÇÃO PREDIAL DE 
ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_04/2024 

M 10 6,78 8,55 85,50 0,03 % 

12.4 89986 SINAPI 

REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, 
ROSCÁVEL, 1/2", COM ACABAMENTO E 
CANOPLA CROMADOS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

UN 2 69,84 88,15 176,30 0,07 % 

12.5 89984 SINAPI 

REGISTRO DE PRESSÃO BRUTO, LATÃO, 
ROSCÁVEL, 1/2", COM ACABAMENTO E 
CANOPLA CROMADOS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

UN 5 71,60 90,37 451,85 0,18 % 

12.6 94796 SINAPI 
TORNEIRA DE BOIA PARA CAIXA D'ÁGUA, 
ROSCÁVEL, 3/4" - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

UN 9 41,52 52,40 471,60 0,18 % 

12.7 89514 SINAPI 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE R, ÁGUA 
PLUVIAL, DN 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, 
FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE 
ENCAMINHAMENTO. AF_06/2022 

UN 9 7,43 9,37 84,33 0,03 % 

12.8 89408 SINAPI 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 
25MM, INSTALADO EM RAMAL DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 5 8,71 10,99 54,95 0,02 % 

12.9 89440 SINAPI 
TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO 
EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 5 12,00 15,14 75,70 0,03 % 

12.10 89366 SINAPI 

JOELHO 90 GRAUS COM BUCHA DE LATÃO, 
PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, X 3/4  INSTALADO 
EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 5 16,23 20,48 102,40 0,04 % 

13 
  

INSTALAÇÕES SANITÁRIAS 
    

8.135,56 3,18 % 

13.1 1679 ORSE 

PONTO DE ESGOTO COM TUBO DE PVC 
RÍGIDO SOLDÁVEL DE  Ø 40 MM 
(LAVATÓRIOS, MICTÓRIOS, RALOS 
SIFONADOS, ETC...) 

UN 3 70,41 88,87 266,61 0,10 % 

13.2 4282 ORSE 
CAIXA SIFONADA EM PVC, 150 X 150 X 50 MM, 
COM TAMPA CEGA, ACABAMENTO BRANCO, 
AKROS OU SIMILAR 

UN 7 54,90 69,29 485,03 0,19 % 

13.3 89709 SINAPI 

RALO SIFONADO, PVC, DN 100 X 40 MM, 
JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO 
EM RAMAL DE DESCARGA OU EM RAMAL DE 
ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

UN 10 22,36 28,22 282,20 0,11 % 

13.4 1530 ORSE 
TUBO PVC RÍGIDO C/ANEL BORRACHA, SERIE 
NORMAL, P/ESGOTO PREDIAL, D =  50MM 

M 36 21,62 27,28 982,08 0,38 % 

13.5 1532 ORSE 
TUBO PVC RÍGIDO C/ANEL BORRACHA, SERIE 
NORMAL, P/ESGOTO PREDIAL, D = 100MM 

M 60 34,76 43,87 2.632,20 1,03 % 

13.6 98107 SINAPI 

CAIXA DE GORDURA SIMPLES (CAPACIDADE: 
36 L), RETANGULAR, EM ALVENARIA COM 
BLOCOS DE CONCRETO, DIMENSÕES 
INTERNAS = 0,2X0,4 M, ALTURA INTERNA = 
0,8 M. AF_12/2020 

UN 3 286,06 361,06 1.083,18 0,42 % 

13.7 4883 ORSE CAIXA DE INSPEÇÃO  0.60 X 0.60 X 0.60M UN 3 634,94 801,42 2.404,26 0,94 % 

14 
  

LOUÇAS E ACESSÓRIOS 
    

5.016,98 1,96 % 

14.1 100878 SINAPI 
VASO SANITÁRIO SIFONADO COM CAIXA 
ACOPLADA, LOUÇA BRANCA - PADRÃO ALTO 
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 3 691,17 872,39 2.617,17 1,02 % 

14.2 2066 ORSE 
ASSENTO PLASTICO, UNIVERSAL, BRANCO, 
PARA VASO SANITARIO, TIPO 
CONVENCIONAL. 

UN 3 55,27 69,76 209,28 0,08 % 

14.3 95545 SINAPI SABONETEIRA DE PAREDE EM METAL UN 2 77,35 97,63 195,26 0,08 % 
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CROMADO, INCLUSO FIXAÇÃO. AF_01/2020 

14.4 95544 SINAPI 
PAPELEIRA DE PAREDE EM METAL 
CROMADO SEM TAMPA, INCLUSO FIXAÇÃO. 
AF_01/2020 

UN 3 79,06 99,78 299,34 0,12 % 

14.5 95543 SINAPI 
PORTA TOALHA BANHO EM METAL 
CROMADO, TIPO BARRA, INCLUSO FIXAÇÃO. 
AF_01/2020 

UN 1 103,23 130,29 130,29 0,05 % 

14.6 86915 SINAPI 
TORNEIRA CROMADA DE MESA, 1/2" OU 3/4", 
PARA LAVATÓRIO, PADRÃO MÉDIO - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 6 206,74 260,94 1.565,64 0,61 % 

15 
  

PINTURA 
    

52.355,20 20,48 % 

15.1 88415 SINAPI 
APLICAÇÃO MANUAL DE FUNDO SELADOR 
ACRÍLICO EM PAREDES EXTERNAS DE 
CASAS. AF_03/2024 

M² 1460 4,91 6,19 9.037,40 3,54 % 

15.2 88497 SINAPI 
EMASSAMENTO COM MASSA LÁTEX, 
APLICAÇÃO EM PAREDE, DUAS DEMÃOS, 
LIXAMENTO MANUAL. AF_04/2023 

M² 1460 17,89 22,58 32.966,80 12,90 % 

15.3 88489 SINAPI 
PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, 
APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, DUAS 
DEMÃOS. AF_04/2023 

M² 440 15,16 19,13 8.417,20 3,29 % 

15.4 102229 SINAPI 

PINTURA TINTA DE ACABAMENTO 
(PIGMENTADA) ESMALTE SINTÉTICO 
ACETINADO EM MADEIRA, 3 DEMÃOS. 
AF_01/2021 

M² 60 25,54 32,23 1.933,80 0,76 % 

16 
  

SERVIÇOS FINAIS 
    

831,22 0,33 % 

16.1 2450 ORSE LIMPEZA GERAL M² 278 2,37 2,99 831,22 0,33 % 

TOTAL SEM BDI 385.895,98 

TOTAL DO BDI 101.141,20 

TOTAL GERAL 487.037,18 

 

10. CRONOGRAMA FISICO/FINANCEIRO 

a) Cronograma de desembolso: o Setor Financeiro da Prefeitura de Bacuri - MA observará para 

que o cronograma máximo por período esteja em conformidade com a disponibilidade de recursos 

financeiros. 

b) Cronograma financeiro: o cronograma financeiro apresentado pela Licitante deve atender às 

exigências deste Termo de Referência e seus anexos e ser entendido como primeira estimativa de 

evento dos serviços objeto desta licitação. Com base nesse cronograma de Licitação, será 

ajustado um cronograma de execução de acordo com cronograma de desembolso existente. Este 

ajuste poderá se repetir, gerando novos cronogramas. 

 
ITEM DESCRIÇÃO TOTAL POR ETAPA 30 DIAS 60 DIAS 90 DIAS 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 
100,00% 
4.200,63 

100,00% 
4.200,63   

2 DEMOLIÇÕES E RETIRADAS 
100,00% 
18.281,41 

100,00% 
18.281,41   

3 INFRAESTRUTURA 
100,00% 
40.038,52 

100,00% 
40.038,52   

4 SUPERESTRUTURA 
100,00% 
29.991,51 

100,00% 
29.991,51   

5 PAREDES E PAINÉS 
100,00% 
52.540,40 

100,00% 
52.540,40   

6 ESQUADRIAS 
100,00% 
33.863,82 

40,00% 
13.545,53 

60,00% 
20.318,29  

7 COBERTURA 
100,00% 
70.883,00  

100,00% 
70.883,00  

8 FORRO 
100,00% 
24.049,78  

70,00% 
16.834,85 

30,00% 
7.214,93 

9 REVESTIMENTO 
100,00% 
43.788,00 

40,00% 
17.515,20 

60,00% 
26.272,80  

10 PISOS 
100,00% 
47.505,44 

30,00% 
14.251,63 

70,00% 
33.253,81  

11 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 
100,00% 
28.556,23  

80,00% 
22.844,98 

20,00% 
5.711,25 

12 INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 
100,00% 
1.957,20  

100,00% 
1.957,20  

13 INSTALAÇÕES SANITÁRIAS 
100,00% 
4.634,20 

30,00% 
1.390,26 

70,00% 
3.243,94  
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14 LOUÇAS E ACESSÓRIOS 
100,00% 
7.219,75   

100,00% 
7.219,75 

15 PINTURA 
100,00% 
77.674,00 

20,00% 
15.534,80 

40,00% 
31.069,60 

40,00% 
31.069,60 

16 SERVIÇOS FINAIS 
100,00% 
1.853,46   

100,00% 
1.853,46 

16.2 LIMPEZA GERAL 
100,00% 
808,98   

100,00% 
808,98 

Porcentagem 42,56% 46,54% 11,06% 

Custo 207.289,89 226.678,47 53.877,97 

Porcentagem Acumulado 42,56% 89,1% 100,17% 

Custo Acumulado 207.289,89 433.968,36 487.846,33 

 
11. DO PAGAMENTO 

11.1 - O pagamento deverá ser feito através de boletim de medição acompanhado da memória de 

cálculo, conforme os serviços realizados devidamente aprovados pela fiscalização da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA (SETOR DE ENGENHARIA), no prazo de 

até 30 (trinta) dias; 

11.2 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

11.3 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo Art. 12º da Lei 

Complementar nº 123/06, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

pelo referido regime; 

11.4 - O pagamento será efetuado por meio de transferência bancária em conta corrente, na 

agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada; 

11.5 - A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato; 

11.6 - A Liberação do pagamento fica condicionada à apresentação de documentos em originais, 

xerocópia acompanhadas dos originais ou de xerocópia autenticada, da regularidade para com as 

Fazendas Federal (CND Tributos Federais), Estadual (CND Tributos Estaduais), Municipal (CND 

Tributos Municipais) e Trabalhista (CND Trabalhista); 

11.7 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação por 

qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de 

compensação financeira por atraso de pagamento. 

 

12. - DESPESA 

12.1 - As despesas decorrentes das contratações oriundas desta licitação, correrão à conta de 

dotações orçamentárias consignadas nos respectivos orçamentos municipais vigentes, em favor 

da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer, à época da expedição das competentes 

ordens de serviços. 

 

13 - DA SUBCONTRATAÇÃO DE TERCEIROS 

13.1 - A Beneficiária, quando contratada não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto 

deste Contrato, bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata 

rescisão e aplicação das sanções administrativas cabíveis. 

 

14.0 - DO PADRÃO ÉTICO NO PROCESSO LICITATÓRIO 
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14.1 - O Licitante deverá observar o mais alto padrão de conduta ética durante o processo de 

Licitação e na execução do Contrato, estando sujeito às sanções previstas na legislação 

brasileira. 

14.2 - O pregoeiro ou autoridade superior poderão subsidiar-se em pareceres emitidos por 

técnicos ou especialistas no assunto objeto desta licitação. 

14.3 - Definições de práticas corruptivas compreendem os seguintes atos: 

 

a) Suborno: ato de oferecer, dar, receber ou solicitar indevidamente qualquer coisa de valor 

capaz de influenciar o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de 

consultores, ou a execução dos contratos correspondentes: 

b) Extorsão ou coação: tentativa de influenciar, por meio de ameaças de dano à pessoa, à 

reputação ou à propriedade, o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e 

contratação de consultores, ou a execução dos contratos correspondentes: 

c) Fraude: falsificação de informação ou ocultação de fatos com o propósito de influenciar o 

processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de consultores, ou a 

execução dos contratos correspondentes em detrimento do Mutuário ou dos outros 

participantes do referido processo: 

d) Conluio: acordo entre os licitantes destinado a gerar ofertas com preços artificiais, não 

competitivos: 

 

15 - CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE  

15.1 A Contratada deverá adotar boas práticas de otimização de recursos / redução de 

desperdícios / menor poluição, tais como:  

 

a) Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes;  

b) Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;  

c)Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de 

desperdícios/poluição;  

d) Adoção de práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber, de 

acordo com o art. 6º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 1, de 19 de janeiro de 2010. 

 

16. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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16.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas, as seguintes 

sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

b) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Bacuri - MA pelo período de 3 

(três) anos, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima 

deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, 

da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública pelo 

período mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, a depender da gravidade 

apurada, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “ ” do subitem acima 

deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que  ustifiquem a imposi ão de penalidade 

mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

d) Multa: 

1. Moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, desde o segundo até o trigésimo dia, até o limite de 10% (dez por 

cento), nos casos em que não ensejarem sua rescisão, que deverá ser recolhido no prazo de 

15 (quinze) dias a contar do recebimento da notificação.  

2. Moratória de 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo 

ultrapassar 20% (vinte por cento) do valor do Contrato, nos casos em que não ensejarem sua 

rescisão, que deverá ser recolhido no prazo de 15 (quinze) dias a contar do recebimento da 

notificação 

3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de 

inexecução total ou parcial do objeto contratado, bem como quando ensejar a rescisão da 

contratação, cuja importância deverá ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da 

comunicação oficial; 

 

16.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

16.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

16.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
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parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

16.8 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

16.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

16.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

 

17 - EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

17.1. Habilitação Jurídica: 

17.1.1. Requerimento de empresário, no caso de empresa individual; CPF, RG do Empresário. 

17.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; Cpf, RG do Empresário. 

17.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

17.1.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

17.1.5. Certidão Especifica expedida pela Junta Comercial de Origem da Licitante, dentro do 

exercício em vigor, obedecendo ao prazo de validade. 

17.1.6. Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial de Origem da Licitante, dentro do 

exercício em vigor, obedecendo ao prazo de validade. 

 

17.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

17.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

17.2.2. Prova de regularidade fiscal da Empresa, perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
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17.2.3. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida 

pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a 

Fazenda Estadual; 

17.2.4. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto Dívida Ativa do 

Estado, expedida pela Procuradoria Geral do Estado do domicílio ou sede do licitante; 

17.2.5. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa 

Econômica Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço; 

17.2.6. Certidão Negativa da Dívida Ativa do Município de origem; 

17.2.7. Certidão Negativa de Débitos do município de origem da licitante; 

17.2.8. Alvará de Licença, Funcionamento e Localização do estabelecimento do licitante; 

17.2.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (em www.tst.gov.br), em 

cumprimento à Lei nº 12.440/2011. Visando comprovar a inexistência de débitos inadimplidos 

perante a Justiça do Trabalho. 

 

17.3. Da Qualificação Econômica-Financeira 

17.3.1. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

licitante. 

17.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) dos 2 (dois) últimos 

exercícios fiscais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na 

junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de 

encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta 

Comercial, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos 

compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado 

através do cálculo dos seguintes índices contábeis, devidamente assinado pelo contador 

responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 

ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de 

apresentação da proposta, acompanhado do CRP do contador. 

17.3.3. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 

Contábeis assim apresentados: 

 

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial 

da sede ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de 

encerramento do Livro Diário do qual foi extraído; 

b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas 

regidas pela Lei n°. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede 

ou domicílio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do 

Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, 

em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia; 

c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de 

sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá 

sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao 

registro na Junta Comercial;  

d) As empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo 

do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da 
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sede ou domicílio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou 

outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade;  

 

17.3.4. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 17.3.2, deste tópico, 

no mínimo: balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, 

termos de abertura e encerramento. 

17.3.5. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 

A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo 

na forma da lei.  

17.3.5.1. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 17.3.2 

engloba, no mínimo:  

I) Balanço Patrimonial;  

II) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;  

III) Termos de abertura e de encerramento;  

IV) Recibo de entrega de escrituração contábil digital;  

V) Comprovante/termo de autenticação digital (assinatura digital), a fim de garantir a 

autoria, a autenticidade, a integridade e a validade jurídica do documento digital.  

 

17.3.6 -  As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.  

17.3.6.1 - A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas 

(RFB n° 1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital 

- SPED. Para maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. 

Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a 

ser apresentado no prazo que determina o art. 50 das Instruções Normativas da RFB, 

bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU no 2.669/2013 de relatoria 

do Ministro Valmir Campelo; 

17.3.7. Com base nas informações constantes das Demonstrações Contábeis/Financeiras, as 

empresas deverão apresentar o memorial de cálculo dos índices financeiros, sendo 

qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as 

seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e 

Liquidez Corrente (LC), maior que um (>1), resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

SG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

LC = Ativo 

Circulante Passivo Circulante 

 

17.3.9. A(s) empresa(s), que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

http://www.receita.gov.br/
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comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor global estimado do valor 

arrematado. 

 

17.4. Da Qualificação Técnica 

17.4.1 - Comprovação de aptidão para de serviços em características, quantidades e prazos 

equivalentes ou superiores com o objeto desta licitação, ou com os itens pertinentes, por meio 

da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

 

a) Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o Pregoeiro e Equipe de 

Apoio, poderão promover diligência junto a emitente, a fim de comprovar a veracidade 

do Atestado de Capacidade Técnica em questão, e: 

 

I - Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante; 

II - Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado 

à Procuradoria Geral do Município para que seja aberto processo administrativo, e 

comprovado o dolo, aplicadas as sanções administrativas cabíveis, conforme a 

legislação vigente. 

 

17.4.2 - Registro ou Inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia – CREA, e/ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo– CAU, da região da Sede 

da Empresa; 

17.4.3 - Quando a empresa for registrada fora do estado do Maranhão, caso vencedora, deverá 

apresentar o visto do CREA/MA, antes da assinatura do Contrato; 

17.4.4 - Qualificação técnico-profissional – comprovação de que a licitante possui em seu 

quadro permanente, na data prevista para abertura da sessão, ao menos um engenheiro civil 

ou profissional com atribuições compatíveis com a legislação em vigor, detentor (es) de 

atestado (s) de responsabilidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, devidamente registrado (s) no CREA ou CAU, acompanhado (s) da (s) respectiva (s) 

Certidão (ões) de Acervo Técnico – CAT, que comprove ter o profissional capacidade para 

execução de obras e/ou serviços com características semelhantes e de complexidade 

operacionais equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação; 

 

17.4.4.1 A comprovação do vínculo empregatício do Responsável Técnico será feita 

mediante cópia do Contrato de Trabalho com a empresa, constante da Carteira Profissional 

ou da Ficha de Registro de Empregados (FRE) que demonstre a identificação do 

profissional, com o visto do Ministério do Trabalho, ou contrato de Prestação de Serviços 

devidamente registrado no CREA ou CAU da região competente, em que conste o 

profissional como responsável técnico; 

17.4.4.2 É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma empresa 

proponente, fato este que inabilitará todas as envolvidas; 

17.4.4.3 Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante, tal comprovação será 

feita através do Ato Constitutivo da mesma ou Certidão do CREA ou CAU, devidamente 

atualizados; 
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17.4.5 - Declaração formal e expressa da licitante indicando o (s) responsável(eis) técnico(s) 

que se responsabilizará(ão) pela execução dos serviços; 

17.4.6 - Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

17.4.7 Carta da Empresa Licitante, assinada pelo titular da empresa ou pessoa legalmente 

habilitada, comprovando a delegação de poderes para fazê-lo em nome da empresa, 

claramente afirmando: 

 

a) Estar ciente das condições desta licitação e que assume responsabilidade pela 

autenticidade de todos os documentos apresentados; 

a) Que executará os serviços de acordo com os projetos e as especificações técnicas 

fornecidas pela Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Transporte, disponibilizando 

pessoal técnico especializado e que tomará todas as medidas para assegurar um controle 

de qualidade adequado; 

a) Que manterá no serviço, em tempo integral, o profissional indicado para fins de 

comprovação de qualificação técnica, admitindo-se a substituição por profissional de 

experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Secretaria Municipal de 

Obras, Infraestrutura e Transporte, por intermédio do setor competente; 

b) Que manterá na obra, Livro Diário de Obras, onde deverão ser anotadas todas as 

ocorrências decorrentes do andamento dos serviços e outras julgadas necessárias ao 

perfeito acompanhamento da execução do Contrato. 

 

17.5. Declarações 

17.5.1 - Declaração expressa de que a licitante não emprega trabalhador nas situações 

previstas no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, assinada por sócio, diretor ou 

procurador que tenha poderes para tal investidura;  

17.5.2 - Quando se tratar de microempresa, declaração de enquadramento de Microempresa 

(ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP), ou, Certidão Simplificada, Ou Simplificada Digital da 

Junta Comercial, com data de emissão máxima de 90 (Noventa) dias;  

17.5.3 - Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  

17.5.4 - Declaração que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

17.5.5 - Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas.  

 

Bacuri - MA, ___ de _____ de 2024. 

TR APROVADO POR: 
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________________________________________________ 

IDENILCE SOUZA DENDONÇA 
Secretária Municipal de Educação, Esporte e Cultura 

                              (Ato por Delegação de Competências – Decreto Municipal n.º 03/2017). 

 
 
 

JOSÉ AUGUSTO COSTA PRAZERES 
Engenheiro Civil 

 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2024/PMB 

 

ANEXO II 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. ____/2024. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26/2024. 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BACURI/MA, ATRAVÉS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE XXXXXXX, E A EMPRESA 

XXXXXXX, PARA O FIM QUE ESPECIFICA 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BACURI/MA, pessoa de direito público interno, com sede na 

XXXXXXXXXXX, CEP XXXXXXXXX, através da SECRETARIA MUNICIPAL XXXXX, neste ato 

representada pelo Secretário, o Sr. XXXXXXX, brasileiro, portador o CPF n° XXXXX, e do RG n° 

XXX SSP/MA, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXXXXX, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº XX.XXX.XXX/XXX-XX, com sede na 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada pelo seu representante legal o(a) Sr(a). 

XXXXXXX, nacionalidade, portador(a) do CPF n° XXXXXX, e do RG n° XXXXXXX, doravante 

denominada CONTRATADA, tem entre si, ajustado o CONTRATO, para execução dos serviços 

especificados na Cláusula Primeira deste Instrumento, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 

05/2024/PMB, frente ao que refere a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, mediante as 

cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O presente contrato tem como ob eto a “contratação de empresa especializada em serviços de 

engenharia para a realização da reforma do prédio sede da Secretaria Municipal de Educação, 

Esporte e Cultura no município de Bacuri/MA”, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais 

normas pertinentes à espécie, atendidas as especificações constantes do ANEXO I do Edital do 

Pregão Eletrônico N.º 05/2024/PMB, e de acordo com a proposta da Contratada que integram o 

presente Contrato, independente de transcrição.  
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 

O valor máximo global deste contrato é de R$ XXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 

 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA SINTÉTICA 

ITEM CÓDIGO BANCO DESCRIÇÃO UND QUANT. VALOR UNIT 
VALOR UNIT COM 
BDI 

TOTAL PESO (%) 

          

          

          

  Total sem BDI  

Total do BDI  

Total Geral  

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O preço aqui contratado não sofrerá reajuste e inclui todas as 

despesas com impostos, transporte, seguros, taxas ou outros tributos eventualmente incidentes 

sobre os materiais fornecidos. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 

As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta de recursos próprios do município da 

seguinte dotação orçamentária: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

02 – PODER EXECUTIVO 
02.05 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E CULTURA 
12.361.0002.2024.0000 -  MANUTENÇÃO DA SECRETARIA 
3.3.90.39 – OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA 
Fonte de Recurso: 0.1.00 – Recursos Ordinários 
 
02 – PODER EXECUTIVO 
02.05 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E CULTURA 

12.361.0042.2021.0000 - MANUTENÇÃO PROGRAMA – QSE 

3.3.90.39 – OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA EXECUÇÃO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato será de 180 (CENTO 

E OITENTA) dias, com início da execução a contar da data de emissão da Ordem de Serviço, em 

observância, aos créditos orçamentários, as necessidades do objeto e aos quantitativos máximos 

estabelecidos, conforme consta no Termo de Referência do presente Edital. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – DA EXECUÇÃO: O Prazo de execução será de 90 (NOVENTA) 

dias, a contar da data de emissão da Ordem de Serviços. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

O pagamento a que se refere esta cláusula será efetuado na conta corrente nº XXXXXX, agência 

nº XXXXX, de titularidade da CONTRATADA, no Banco XXXXXX. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATANTE se obriga a pagar à CONTRATADA apenas o 

valor dos serviços prestados, depois de conferidos e aprovados pelo setor competente. 



 
 

 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BACURI 
CNPJ (MF): 06.151.419/0001-20 

  

   
P á g i n a  45 | 51 

 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os documentos de cobrança deverão vir instruídos também com 

cópia dos seguintes documentos: a) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e 

Municipal, do domicílio ou sede do licitante; b) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço, através de apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; d) Certidão Negativa de Falência ou 

Concordata (Recuperação Judicial ou Extrajudicial). 

CLÁUSULA SEXTA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO  

Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 124 da Lei Federal n° 14.133/2021, 

desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante 

celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, 

salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês (art. 132 da Lei no 

14.133, de 2021).  

PARÁGRAFO SEGUNDO: Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

São obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas ou decorrentes do presente 

CONTRATO: 

a) Manter-se durante toda execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, relativamente às condições de habilitação e qualificação exigidas para a presente 

contratação, sob pena de suspensão dos pagamentos estabelecidos na Cláusula Quinta; 

b) A execução do objeto contratado não esgota a responsabilidade da contratada quanto a 

eventuais quebras ou avarias que serão corrigidas de imediato;  

c) Levar, imediatamente ao conhecimento da fiscalização do contratante qualquer fato 

extraordinário ou anormal que ocorra durante a execução dos serviços, para adoção das medidas 

cabíveis, bem como, comunicar por escrito e de forma detalhada, todo tipo de acidente que 

eventualmente venha a ocorrer;  

d) Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo contratante, atendendo de imediato as 

reclamações;  

e) Preparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, no todo ou em parte, os serviços ou materiais, 

em que verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções, responsabilizando-se pelos 

vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078, de 1990); 

f) Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, 

provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato; 
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g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do 

contrato. 

i) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto nas datas, quantidades e qualidades 

exigidas; 

j) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, durante o período 

contratado; 

k) Comunicar o Município, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, que venha a 

prejudicar o cronograma de execução dos serviços, e prestar os esclarecimentos julgados 

necessários: 

l) Comunicar a Contratante de eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro do prazo de 24 

(vinte e quatro) horas após a verificação do fato e apresentar os documentos para respectiva 

aprovação, no mesmo prazo, sob pena de não serem considerados. 

m) Providenciar a troca, às suas expensas, dos itens entregues em desacordo com às 

especificações solicitadas; 

n) Manter inalterados os preços e condições propostas; 

o) Prestar os serviços com rapidez e eficiência; 

p) Entregar o objeto durante o expediente do setor ou em horários alternativos, previamente 

acordados formalmente com a CONTRATANTE; 

q) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações da CONTRATANTE, além de outras previstas ou decorrentes do presente 

CONTRATO: 

a) Caberá à Contratante a mais ampla e completa fiscalização sobre a execução do contrato, de 

acordo com o pactuado, com arrimo na Lei 14.133/202, o que não exonera nem diminui a 

completa responsabilidade da Contratada, por qualquer inobservância, ou omissão de qualquer 

das cláusulas contratuais aqui estabelecidas; 

b) Exigir o cumprimento de todas as cláusulas contratuais;  

c) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, edital ou neste 

contrato; 

d) Controlar as requisições e documentar as ocorrências havidas no período de vigência do 

contrato; 

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à parcela do serviço efetivamente 

executado, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência; 

f) Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das 

obrigações assumidas pela Contratada. 

g) Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços 

objeto deste contrato. 
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h) Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as 

obrigações contratuais. 

i) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovado que os serviços foram 

realizados de forma satisfatória, objeto deste contrato, podendo recusar aqueles que não 

estejam de acordo com os termos deste Contrato. 

j) Examinar todos os produtos fornecidos pela contratada, antes de sua utilização, e decidir sobre 

sua aceitação ou rejeição;  

k) Rejeitar todo e qualquer material de má conservação e adulterado;  

l) Solicitar a substituição de qualquer empregado, cujo comportamento ou capacidade técnica, 

seja julgado inconveniente;  

m) A presença da fiscalização não altera ou diminui a responsabilidade da contratada na 

execução dos serviços;  

n) Efetuar o pagamento da contratada no prazo determinado no Edital e em seus 

anexos, inclusive, no contrato; 

o) Notificar, por escrito, à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso 

de execução do objeto, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas, fixando prazo para a sua correção. 

p) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO: A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados 

 

CLÁUSULA NONA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas, as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar com o Município de BACURIMA pelo período de 3 

(três) anos, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima 
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deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, 

da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública pelo 

período mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, a depender da gravidade 

apurada, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “ ” do subitem acima 

deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que  ustifiquem a imposi ão de penalidade 

mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d) Multa: 

1. Moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, desde o segundo até o trigésimo dia, até o limite de 10% (dez por 

cento), nos casos em que não ensejarem sua rescisão, que deverá ser recolhido no prazo de 15 

(quinze) dias a contar do recebimento da notificação.  

2. Moratória de 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% 

(vinte por cento) do valor do Contrato, nos casos em que não ensejarem sua rescisão, que deverá 

ser recolhido no prazo de 15 (quinze) dias a contar do recebimento da notificação 

3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de 

inexecução total ou parcial do objeto contratado, bem como quando ensejar a rescisão da 

contratação, cuja importância deverá ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da 

comunicação oficial; 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 

§9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

 

PARÁGRAFO QUARTO: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 

§8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

PARÁGRAFO QUINTO: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

PARÁGRAFO SEXTO: Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 

14.133, de 2021): 
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

PARÁGRAFO SÉTIMO: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

PARÁGRAFO OITAVO:  Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes 

deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 

mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril 

de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

A inexecução, total ou parcial, deste Contrato ensejará a sua extinção com as consequências 

contratuais e as previstas em Lei ou regulamento. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem motivos para extinção de pleno direito do presente 

Contrato, as hipóteses elencadas no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021 e ocorrerá nos termos 

do art. 138, do mesmo diploma legal. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A extinção do presente Contrato poderá ser determinada por ato 

unilateral e escrito da CONTRATANTE, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 

própria conduta. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Este Contrato poderá ser extinto de forma consensual, por acordo 

entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que 

haja interesse da CONTRATANTE. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - A extinção do presente Contrato poderá ser determinada por decisão 

arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão 

judicial. 

 

PARÁGRAFO QUINTO – Em caso de extinção Administrativa ficam reconhecidos os direitos da 

Administração, prevista na Lei 14.133/2021, bem como na legislação especial no que couber. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização da prestação de serviços será efetuada na forma do disposto na Lei Federal nº 

14.133/2021 e demais normas regulamentares pertinentes, por servidor designado pela 

autoridade competente que poderá, a qualquer tempo, determinar o que for necessário à 
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regularização das faltas ou defeitos observados, bem como propor a aplicação das penalidades 

previstas neste instrumento.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato, bem 

como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação das 

sanções administrativas cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOCUMENTAÇÃO E REGULARIDADE 

A CONTRATADA e seu representante apresentam neste ato, os documentos legais 

comprobatórios de atendimento das condições jurídico-pessoais indispensáveis à assinatura do 

presente CONTRATO, inclusive Regularidade de Tributos Federais, Estaduais e Municipais, e 

ônus previdenciários e se obriga a manter durante todo o prazo de execução contratual todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, ou 

terceiros, razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da CONTRATADA ou de seus prepostos, 

independentemente de outras combinações contratuais ou legais, a que estiver sujeita. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO 

O presente contrato vincula-se ao Processo do PREGÃO ELETRÔNICO XXX/2024, e aos 

seguintes documentos, conforme exposto no inciso II do artigo 92 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

 

a)  ao TERMO DE REFERÊNCIA disposto no Anexo I do Edital; 

b) à proposta vencedora, datada de XX/XX/2024; e 

c) às eventuais correspondências entre as partes decorrentes deste contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 

A Contratada obriga-se a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do Contrato, conforme art. 125, da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo 

sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, 

da Lei n. 12.527, de 2011. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS 
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Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 

Fica eleito pelas partes o Foro da Comarca de Bacuri, Estado do Maranhão, para ação que resulte 

ou possa resultar no disposto deste CONTRATO, e da execução do seu objeto.  

 

E por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste 

CONTRATO, assinam as partes, o presente instrumento em 03 (três) vias, de igual teor e forma. 

BACURI/MA, XX de XXXX de 2024. 

 

Pela CONTRATANTE Pela CONTRATADA 

 
 

 
 
 

XXXXXXXXXXXX 
Secretária Municipal de XXXXX 

Representante Legal da Contratada  

 


